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Artigo 20.º
Ministério Público

Incumbe também ao Ministério Público a defesa dos 
consumidores no âmbito da presente lei e no quadro das 
respetivas competências, intervindo em ações administra-
tivas e cíveis tendentes à tutela dos interesses individuais 
homogéneos, bem como de interesses coletivos ou difusos 
dos consumidores.

Artigo 21.º
Direção -Geral do Consumidor

1 — A Direção -Geral do Consumidor é o serviço público 
destinado a promover a política de salvaguarda dos direitos 
dos consumidores, bem como a coordenar e executar as 
medidas tendentes à sua proteção, informação e educação 
e de apoio às organizações de consumidores.

2 — Para a prossecução das suas atribuições, a Direção-
-Geral é considerada autoridade pública e goza dos se-
guintes poderes:

a) Solicitar e obter dos fornecedores de bens e pres-
tadores de serviços, bem como das entidades referidas 
no n.º 2 do artigo 2.º, mediante pedido fundamentado, as 
informações, os elementos e as diligências que entender 
necessários à salvaguarda dos direitos e interesses dos 
consumidores;

b) Participar na definição do serviço público de rádio 
e de televisão em matéria de informação e educação dos 
consumidores;

c) Representar em juízo os direitos e interesses coletivos 
e difusos dos consumidores;

d) Ordenar medidas cautelares de cessação, suspensão 
ou interdição de fornecimentos de bens ou prestações de 
serviços que, independentemente de prova de uma perda ou 
um prejuízo real, pelo seu objeto, forma ou fim, acarretem 
ou possam acarretar riscos para a saúde, a segurança e os 
interesses económicos dos consumidores.

Artigo 22.º
Conselho Nacional do Consumo

1 — O Conselho Nacional do Consumo é um órgão 
independente de consulta e ação pedagógica e preventiva, 
exercendo a sua ação em todas as matérias relacionadas 
com o interesse dos consumidores.

2 — São, nomeadamente, funções do Conselho:

a) Pronunciar -se sobre todas as questões relacionadas 
com o consumo que sejam submetidas à sua apreciação 
pelo Governo, pela Direção -Geral do Consumidor, pelas 
associações de consumidores ou por outras entidades nele 
representadas;

b) Emitir parecer prévio sobre iniciativas legislativas 
relevantes em matéria de consumo;

c) Estudar e propor ao Governo a definição das grandes 
linhas políticas e estratégicas gerais e sectoriais de ação 
na área do consumo;

d) (Revogada);
e) (Revogada).

3 — O Governo, através da Direção -Geral do Consu-
midor, presta ao Conselho o apoio administrativo, técnico 
e logístico necessário.

4 — Incumbe ao Governo, mediante diploma próprio, 
regulamentar o funcionamento, a composição e o modo 
de designação dos membros do Conselho Nacional do 
Consumo, devendo em todo o caso ser assegurada uma 
representação dos consumidores não inferior a 50 % da 
totalidade dos membros do Conselho.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 23.º
Profissões liberais

O regime de responsabilidade por serviços prestados por 
profissionais liberais é regulado em leis próprias.

Artigo 24.º
Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.º 29/81, de 22 de agosto.
2 — Consideram -se feitas à presente lei as referências 

à Lei n.º 29/81, de 22 de agosto.

Artigo 25.º
Vigência

Os regulamentos necessários à execução da presente lei 
são publicados no prazo de 180 dias após a sua entrada 
em vigor. 

 Lei n.º 48/2014
de 28 de julho

Comissões de inquérito da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Coadjuvação das comissões de inquérito

As comissões de inquérito da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores têm direito à coadjuvação 
das autoridades judiciárias, dos órgãos da polícia criminal 
e das autoridades administrativas, nos mesmos termos que 
os tribunais.

Artigo 2.º
Do depoimento e das justificações

1 — Ao depoimento perante a comissão de inquérito 
aplicam -se, com as necessárias adaptações, as normas do 
Código de Processo Penal relativas à prova testemunhal.

2 — A recusa de apresentação de documentos, a falta de 
comparência, a recusa de depoimento perante a comissão 
de inquérito ou a falta de prestação de informação ou co-
laboração considerada relevante, só podem ser justificadas 
nos termos do Código de Processo Penal.

Artigo 3.º
Desobediência qualificada

1 — Fora dos casos previstos no n.º 2 do artigo anterior, 
a não apresentação de documentos, a falta de comparência, 
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a recusa de depoimento perante uma comissão parlamen-
tar de inquérito ou a falta de prestação de informação ou 
colaboração considerada relevante, constituem crime de 
desobediência qualificada, punível nos termos previstos 
no Código Penal.

2 — Verificado qualquer dos factos previstos no número 
anterior, o presidente da comissão de inquérito, precedendo 
audição desta, comunica -os ao Presidente da Assembleia 
Legislativa, com os elementos indispensáveis à instrução 
do processo, para efeitos de participação à Procuradoria-
-Geral da República.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos na data de entrada em vigor do 
decreto legislativo regional que estabelecer o regime jurí-
dico das comissões de inquérito da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, se esta for posterior.

Aprovada em 27 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 17 de julho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 18 de julho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 534/2014

Processo n.º 55612

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional

I. Relatório

1 — Um grupo de deputados do Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista na Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores veio requerer, ao abrigo do disposto 
na alínea g) do n.º 2 do artigo 281.º da Constituição da 
República Portuguesa, e do n.º 1, do artigo 51.º, da Lei 
n.º 28/82, de 15 de novembro, a declaração de ilegalidade 
com força obrigatória geral das normas contidas nos arti-
gos 6.º, 20.º, 25.º, 42.º, 46.º, 53.º e 57.º, todos da lei -quadro 
das fundações, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 24/2012, 
de 9 de julho, e publicada em anexo, por violação do ar-
tigo 15.º, da alínea b) do n.º 3 do artigo 49.º e da alínea e) 
do artigo 67.º, todos do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores (doravante EPARAA).

O teor das normas questionadas é o seguinte:

Artigo 6.º
Aquisição da personalidade jurídica

1 — As fundações adquirem personalidade jurídica 
pelo reconhecimento.

2 — O reconhecimento das fundações privadas é 
individual e compete ao Primeiro -Ministro, com a fa-
culdade de delegação.

3 — O reconhecimento das fundações públicas re-
sulta diretamente do ato da sua criação.

Artigo 20.º
Reconhecimento

1 — O reconhecimento de fundações privadas é da 
competência do Primeiro -Ministro, com a faculdade de 
delegação, e observa o procedimento estabelecido nos 
artigos seguintes.

2 — O reconhecimento de fundações importa a aqui-
sição dos bens e direitos que o ato de instituição lhes 
atribui.

3 — Requerido o reconhecimento da fundação ou 
iniciado o respetivo processo oficioso de reconheci-
mento, o instituidor, os seus herdeiros, os executores 
testamentários ou os administradores designados no 
ato de instituição têm legitimidade para praticar atos 
de administração ordinária relativamente aos bens e 
direitos afetos à fundação, desde que tais atos sejam 
indispensáveis para a sua conservação.

4 — Até ao reconhecimento, o instituidor, os seus 
herdeiros, os executores testamentários ou os adminis-
tradores designados no ato de instituição respondem 
pessoal e solidariamente pelos atos praticados em nome 
da fundação.

Artigo 25.º
Concessão do estatuto de utilidade pública

1 — A concessão do estatuto de utilidade pública, 
bem como o seu cancelamento, é da competência do 
Primeiro -Ministro, com a faculdade de delegação.

2 — O pedido de concessão do estatuto de utilidade 
pública é efetuado exclusivamente através do preenchi-
mento do formulário eletrónico adequado e de acordo 
com as indicações constantes do portal da Presidência 
do Conselho de Ministros, na Internet.

3 — O formulário contém, designadamente, os se-
guintes elementos:

a) A identificação da fundação requerente;
b) Os fins de utilidade pública em função dos quais 

se encontra organizada;
c) Os fundamentos que, em seu entender, sustentam 

a concessão do estatuto de utilidade pública;
d) A eventual prestação do consentimento para a 

consulta da respetiva situação tributária ou contribu-
tiva regularizada, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 114/2007, de 19 de abril;

e) Nome e qualidade do responsável pelo preenchi-
mento do requerimento.

4 — O pedido é indeferido na falta de qualquer dos 
requisitos previstos no artigo anterior.

5 — O estatuto de utilidade pública de atribuição 
administrativo é concedido pelo prazo de cinco anos, o 
qual pode ser renovado, por iguais e sucessivos períodos, 
mediante a apresentação de um pedido de renovação.

6 — O estatuto de utilidade pública cessa:
a) Com a extinção da fundação;
b) Com a caducidade do estatuto de utilidade pú-

blica;




